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Altera os prazos para prestação de informações solicitadas, pela Câmara Municipal, aos órgãos da Administração direta e indireta do Município, bem como as providências adotadas em caso de não prestação de tais informações.


Art. 1º Dê-se aos §§ 1º e 2º do art. 22 da Lei Orgânica do Município a seguinte redação, acrescendo-se ao art. 22 da Lei Orgânica do Município os §§ 3º a 6º:

“Art. 22. [...]

I – [...]

[...]
[...]
[...]

§ 1º É fixado em 15 (quinze) dias corridos o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município prestem as informações solicitadas pela Câmara Municipal, desde que disponíveis ao tempo da solicitação.

§ 2º Não se tratando de informações disponíveis ao tempo da solicitação, os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município deverão, dentro do prazo fixado no § 1º, comunicar à Câmara Municipal, de maneira fundamentada, as razões da indisponibilidade.

§ 3º Ocorrendo a hipótese do § 2º, os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município disporão do prazo de 20 (vinte) dias corridos, a partir da comunicação à Câmara Municipal, para prestarem as informações solicitadas.

§ 4º Os prazos definidos no § 1º e no § 3º poderão ser prorrogados, uma única vez, pelo mesmo período previsto nos respectivos dispositivos, mediante fundamentada manifestação dos responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município justificativa apresentada à Câmara Municipal; tal manifestação deverá ser apresentada dentro dos prazos definidos no § 1º e no § 3º, conforme o caso.

§ 5º Não sendo prestadas as informações solicitadas nas formas e prazos estipulados nos §§ 1º a 4º, o Presidente da Câmara, sob pena de responsabilidade, oficiará ao Ministério Público para as providências judiciais cabíveis, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

§ 6º A medida prevista no § 5º poderá ser adotada de ofício ou mediante provocação pela maioria absoluta dos Vereadores da Câmara Municipal.”

Art. 2º Dê-se ao inciso XIV do art. 112 da Lei Orgânica do Município a seguinte redação:

“Art. 112. [...]

I – [...]

[...]
[...]
[...]

XIV – prestar à Câmara Municipal, nos prazos e formas do art. 22 e de seus §§ 1º a 6º, as informações por ela solicitadas;

XV – [...]

[...]
[...]
[...]”

Art. 3º Esta Emenda Organizacional entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de sessões Plinio de Carvalho, 09 de agosto de 2016.



1) ________________________                   2) ________________________
DOUTOR LAPENA
       Vereador


3) ________________________                   4) ________________________
[bookmark: _GoBack]



5) ________________________                   6) ________________________


J U S T I F I C A T I V A

Importante instituto de efetividade do princípio da publicidade é o acesso às informações públicas, inaugurado no ordenamento jurídico nacional por meio da Lei Ordinária Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, cujas disposições foram recepcionadas, no âmbito do Município, pela Lei Ordinária Municipal nº 7.918, de 08 de abril de 2013. 

Uma das principais inovações introduzidas pela “Lei de Acesso à Informação” foi a de possibilitar que qualquer pessoa, independente de qualquer motivação explícita, tenha acesso a quaisquer informações constantes de arquivos da Administração Pública Municipal. Em síntese: a “Lei de Acesso à Informação” concedeu a qualquer pessoa o poder de exercer uma efetiva fiscalização sobre as atividades e projetos da Administração Pública Municipal.

A “Lei de Acesso à Informação” estabeleceu, de forma pormenorizada, os prazos e formas pelos quais a Administração Pública Municipal deverá prestar as informações a ela solicitadas, bem como eventuais penalidades aplicáveis à falta de prestação das informações. Trata-se, sem sombra de dúvidas, de seu principal pilar: de nada adianta reconhecer um direito sem que se assegure maneiras concretas de o mesmo ser exigido, bem como sem que se disponha penalidades ao seu descumprimento.

É exatamente no contexto da “Lei de Acesso à Informação” que nasce a presente propositura.

Se é certo que toda e qualquer pessoa pode fiscalizar o Poder Público, mais certo ainda é que os Vereadores possuem o DEVER de exercer a fiscalização do Poder Público: esta é uma das funções típicas atribuídas a quaisquer parlamentares, ao lado da função de legislar. 

Neste sentido, nota-se que os Vereadores muito pouco diferenciam-se das pessoas não investidas de mandato parlamentar: uma das principais ferramentas que permitem aos Vereadores exercer sua função fiscalizadora é o acesso às informações da Administração Pública Municipal. Noutros termos: o DEVER de fiscalização é ÍNSITO AO ACESSO DA INFORMAÇÃO. 

Imbuída desta função fiscalizadora, a Lei Orgânica do Município assegura em diversos dispositivos o acesso à informação: ela apresenta diretrizes do acesso à informação mediante solicitação da Câmara Municipal (art. 22, §§ 1º e 2º), assim como assegura o direito, sem assegurar mecanismos para tanto, de acesso à informação por qualquer pessoa (art. 127). 

Ainda que não tenha feito menção expressa, a Lei Ordinária Municipal nº 7.918, de 08 de abril de 2013 encontra seu fundamento maior no art. 127 da Lei Orgânica do Município: trata-se, em suma, de uma regulamentação daquele dispositivo, assegurando e concretizando o acesso às informações públicas do Município por qualquer pessoa.

Embora só efeitos positivos decorram da “Lei de Acesso à Informação”, é quase inevitável chegar-se à conclusão de que ela gerou um “descompasso” ou “desequilíbrio” entre os mecanismos de acesso à informação postos à disposição dos Vereadores e aqueles postos à disposição de qualquer pessoa (não investida de mandato parlamentar): a “Lei de Acesso à Informação” assegura à pessoa que dela se utiliza mecanismos e garantias muito superiores àqueles postos à disposição dos Vereadores. 

A presente propositura visa a mitigar este “descompasso” ou “desequilíbrio” decorrente da “Lei de Acesso à Informação”: em essência, esta propositura tem por objetivo incorporar à Lei Orgânica do Município, no que tange aos dispositivos que asseguram o acesso à informação pelos Vereadores, os principais dos mecanismos e garantias da “Lei de Acesso à Informação”. 

Atualmente, o Poder Executivo dispõe de prazo de 30 (trinta) dias para prestar as informações solicitadas, prazo este que pode ser prorrogado pelo mesmo período – tudo isto sem maiores formalidades. A presente propositura classifica as informações solicitadas em “informações disponíveis ao tempo da solicitação” e “informações não disponíveis ao tempo da solicitação”: as primeiras deverão ser prestadas no prazo de 15 (quinze) dias; as segundas deverão ser classificadas em razão de expressa fundamentação do Poder Executivo e serão prestadas no prazo de 20 (vinte) dias; ambos os prazos são passíveis de prorrogação, por uma única vez e por igual período.

Por outro lado, a presente propositura também completa uma lacuna já há tempos identificada no âmbito da Câmara Municipal: as medidas a serem adotadas quando da ausência de prestação das informações solicitadas. Atualmente, faculta-se tão somente ao Presidente da Câmara Municipal a oficiar o Ministério Público tal fato, sem que haja quaisquer condicionantes para tanto. A propositura inova ao dispor que esta medida do Presidente da Câmara Municipal poderá ser adotada de ofício ou mediante provocação da maioria absoluta dos Vereadores: assim, abre-se margem para criação de novo expediente regimental, em que a atuação do Presidente da Câmara passaria a ser, mediante provocação da maioria absoluta dos Vereadores, ESTRITAMENTE VINCULADA.

Secundariamente, a propositura também replica estas mesmas alterações no dispositivo que trata da prestação das informações solicitadas pela Câmara Municipal enquanto um dever do Prefeito (art. 112, XIX, da Lei Orgânica do Município), trazendo assim coerência à Lei Orgânica do Município, caso esta propositura seja aprovada.

Deve-se destacar, ainda, que a presente propositura não representa tão somente a mitigação de um “descompasso” ou “desequilíbrio” gerado pela “Lei de Acesso à Informação”, mas sim uma efetiva e necessária atualização da Lei Orgânica do Município frente às inovações decorrentes da informática e da telemática. 

Necessário recordar, neste sentido, que a Lei Orgânica do Município remonta ao ano de 1990 – há 26 (vinte e seis) anos, portanto –, numa época em que sequer se cogitava dos avanços e possibilidades introduzidos pela informática e telemática: no contexto de 1990, fazia sentido que a disponibilização das informações solicitadas pela Câmara Municipal devessem ser prestadas em tão longo prazo; contudo, numa era em que a esmagadora maioria das informações está contida, direta ou indiretamente, em sistemas de informática que possibilitam o acesso quase instantâneo, esta mesma justificativa não mais tem cabimento. 

Cabe ressaltar, por fim, que as inovações apresentadas pela presente propositura estão sendo discutidas, ainda que tangencialmente, por nossos tribunais. Exemplo por excelência disto é o Recurso Extraordinário nº 865401, que trata da existência de “direito de vereador obter diretamente do prefeito informações e documentos sobre a gestão municipal” e recentemente teve sua repercussão geral reconhecida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, conforme anexa notícia.

Assim posto, diante da relevância do tema, solicitamos apoio dos demais Pares para análise, deliberação e aprovação da matéria em apreço.

Sala de sessões Plinio de Carvalho, 09 de agosto de 2016.



1) ________________________                   2) ________________________
DOUTOR LAPENA
       Vereador


3) ________________________                   4) ________________________




5) ________________________                   6) ________________________
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SUPEMO TAAUNAL FLOUIAL

Noticias STF

Segunda-feira, 24 de agosto de 2015

Pedido de informacdes ao Executivo feito por parlamentar & tema de repercussio geral

0 Supremo Tribunal Federal (STF) iré decidir sobre o direito de vereador obter diretamente do prefeito informagdes
documentos sobre a gestdo municipal. O tema esta em debate no Recurso Extraordindrio (RE) 865401, que teve
repercussio geral reconhecida por unanimidade no Plendrio Virtual da Corte.

0 relator do caso, ministro Dias Toffoli, destacou que a matéria apresenta “inegvel transcendéncia”, extrapolando o
interesse das partes, e a decisdo que vier ser tomada pelo STF também alcanara outros parlamentares, como senadores
e deputados federais e estaduais.

0 recurso foi interposto pelo vereador Marcos Antdnio Ribeiro Ferraz, de Guiricema (MG), contra decisdo do Tribunal de
Justica de Minas Gerais (TJ-MG) que negou seu pedido para ter acesso dados da prefeitura da cidade, alegando
ingeréncia indevida de um Poder em outro. Segundo a Corte estadual, a fiscalizagio do Executivo é feita pelo Legislativo,
porém, esta no se processa por ato isolado de um vereador, sendo competéncia privativa da Camara Municipal com o
auxilio direto do Tribunal de Contas.

0 parlamentar alegou que, diante de reclamagdes de cidadgos e fornecedores da Prefeitura, solicitou informagdes e
documentos ao prefeito para poder exercer sua atribuicgo de controle e fiscalizagdo dos atos do Executivo e para prestar
eventuais esclarecimentos & populagao local. Informou que a Cimara Municipal ndo aprovou o pedido e, diante disso,
solicitou os dados diretamente ao chefe do Executivo, que se negou a prestar as informagdes desejadas. Posteriormente,
recorreu a Justica.

No RE interposto a0 Supremo, o vereador argumenta que a questio se reveste de grande repercusso nas searas juridica
e politica, uma vez que se discute o direito constitucional de acesso, por parte de cidaddos e parlamentares, a
informagges e documentos pablicos no sigilosos que estejam em posse de autoridades pablicas, previsto no artigo 5°,
inciso XXXILI, da Constituicdo Federal.

0 dispositivo estabelece que "todos tém direito a receber dos érgaos piblicos informagdes de seu interesse particular, ou
de interesse coletivo ou geral, que serdo prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas
cujo sigilo seja imprescindivel & seguranca da sociedade e do Estado.

Repercussao Geral

O ministro Dias Toffoli manifestou-se pela existéncia de nitida densidade constitucional e de repercussio geral, uma vez
que as questBes postas na ago extrapolam os interesses subjetivos das partes. "0 acesso  informacao, seja ela de
interesse particular, coletivo ou geral, a transparéncia da gestio e das contas piblicas, a publicidade dos atos da
Administragdo e a deferéncia para com o cidaddo, manifesta por meio da prestagdo de contas e da exibiggo de
documentos sempre que solicitadas constituem, e quanto a isso inexiste celeuma, pilares do Estado Democrético de
Direito, o que por si s6 bastaria para justificar a relevincia do tema em apreco”, apontou.

0 relator frisou que o caso concreto traz um detalhe particular, pois o autor dos requerimentos é detentor de mandato
parlamentar, encontrando-se imbuido dos deveres de representacao dos interesses dos cidaddos e de fiscalizaggo da
atuagao do Executivo. Assim, o STF iré decidir se, uma vez rejeitado o requerimento de solicitagio pela maioria da Casa
Legislativa, o parlamentar pode solicitar isoladamente as informagdes.

"0 interesse geral na definigdo dessas teses ¢ evidente, visto que o problema posto envolve a definigio das competéncias
dos 6rg@os legislativos, a distingio entre prerrogativas da Casa Legislativa e de parlamentares e, também, a delimitagio

das possibilidades de atuacao das minorias”, acentuou, destacando que a jurisprudéncia do Supremo sobre o tema ainda
ndo & conclusiva.
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